
PARECER N.º                , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 401, de 2013

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de bombeiros civis em edificações no Estado, de acordo com o dimensionamento mínimo explicitado na ABNT - NBR 14608:2007, que é a Norma Brasileira publicada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas referente aos requisitos para determinação do número mínimo de bombeiros profissionais civis em uma planta, bem como sua formação, qualificação, reciclagem e atuação. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 93a a 97a Sessões Ordinárias, de 25/06 a 01/07/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em primeiro plano, cumpre registrar que o parágrafo único do artigo 2º da propositura não fere a Lei Federal n.º 11.901, de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a profissão de bombeiro civil. A lei mencionada representa o exercício da competência disposta no artigo 22, XVI, da Constituição Federal, que estabelece que cabe à União legislar sobre condições para o exercício de profissões. Mesmo definindo quem é o bombeiro civil, o projeto de lei apenas reproduziu as disposições da Lei Federal n.º 11.901/2009, não havendo, portanto, qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Feita a consideração sobredita, importa compreender que a propositura, então, tem como escopo tornar obrigatória a contratação de bombeiros civis de acordo com os critérios de dimensionamento estabelecidos pela ABNT - NBR 14608:2007, é dizer, de acordo com a classe (tipo de habitação) e a área construída do imóvel, fica ou não obrigatória a presença do bombeiro civil. Aqui, é imprescindível dizer que as Normas Brasileiras da ABNT são elaboradas por Comissões de Estudo preparadas para a análise do assunto objeto da norma, e, no caso específico da regra ora em pauta (NBR 14608:2007), seu conteúdo se restringiu aos padrões mínimos necessários. 

Em seguida, é necessário mencionar que não há vedação constitucional que impeça o Estado de legislar sobre segurança pública. Na qualidade de ente federativo regional, cabe ao Estado determinar medidas preventivas para garantir a segurança de sua população. Ainda que a propositura também abrace tema de interesse local, é dizer, dos Municípios, a essência da medida gira em torno de conceito mais amplo acerca da segurança pública, objetivando unificar um sistema que preserve a incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Em resumo, podemos dizer que a propositura não fere a Lei Federal n.º 11.901/2009, responsável por dispor sobre a profissão de bombeiro civil, não incorpora indevidamente competência destinada explícita e exclusivamente a outro ente federativo e não abraça matéria de interesse unicamente local, já que a segurança pública é tema de interesse também do Estado como região. Além disso, o fragmento da norma ABNT - NBR 14608:2007 que se pretende tornar obrigatório por meio da proposta foi elaborado por Comissão de Estudo especializada, atribuindo mais técnica e legitimidade à ideia ora em discussão.

Diante de todo o exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 401, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS CEZAR

Relator
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